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1. ENQUADRAMENTO 

O reconhecimento da importância da Estratégia Regional de Segurança Alimentar e Nutricional da 

CPLP (ESAN-CPLP), aprovada na Cimeira de Chefes de Estado e de Governo de 2012 em Maputo, 

determinou um empenhamento e uma participação ativa da Sociedade Civil imediatos e persistentes 

em todas as etapas deste processo de definição da implementação da ESAN-CPLP. 

Esta estratégia, formulada com base na perspetiva do Direito Humano à Alimentação Adequada, 

coloca o foco no reforço da governança da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) procurando dar 

centralidade às estratégias e programas de SAN e Soberania Alimentar no panorama político e 

legislativo nos países da Comunidade. 

Os principais eixos de trabalho da ESAN-CPLP são: Eixo 1 - Fortalecimento da governança da SAN; Eixo 

2 - Promoção do acesso e utilização dos alimentos para melhoria dos modos de vida dos grupos mais 

vulneráveis; Eixo 3 - Aumento da disponibilidade de alimentos com base em modelos de produção, 

processamento e distribuição sustentáveis. 

A ESAN-CPLP propõe a implementação destes eixos a partir de um sistema de governança 

intersectorial, favorecendo uma ação coordenada nos distintos níveis (local, nacional, regional e 

global). No quadro da ESAN-CPLP, foi criado o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP 

(CONSAN-CPLP), plataforma ministerial e multi-atores constituída para a coordenação das políticas e 

programas desenvolvidas na área de SAN e para a assessoria à Conferência de Chefes de Estado e de 

Governo da CPLP no que diz respeito à SAN na Comunidade. O objetivo do CONSAN-CPLP é promover 

a intersectorialidade e a participação social na coordenação de políticas, legislação e programas de 

ações para a SAN. 

A Presidência do CONSAN-CPLP é exercida pelo Ministro da Agricultura e Pescas de Timor-Leste (país 

que assume, neste momento, a presidência ǇǊƻ ǘŜƳǇƻǊŜ da CPLP). Os Governos são representados 

pelos Ministros, Vice-Ministros ou Secretários de Estado responsáveis pela Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

A reunião ordinária do CONSAN-CPLP deveria ter tido lugar presencialmente em julho de 2014, em 

Timor-Leste, no âmbito da X Cimeira de Chefes de Estado e de Governo, contudo não se verificou, 

apenas teve lugar um encontro “virtual” onde não participaram os representantes eleitos da 

Sociedade Civil, ao contrário do estipulado nos Estatutos do CONSAN-CPLP. 

O Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP (MSC-CONSAN) tem 

vindo a mobilizar esforços, reivindicando a convocação de uma reunião extraordinária do CONSAN-

CPLP por parte do Presidente do CONSAN-CPLP e com o avale de dois terços dos Membros, como 

estipulado nos Estatutos do CONSAN-CPLP (consultar Declaração MSC-CONSAN de 15 de julho de 

2014). 

A reunião extraordinária do CONSAN-CPLP foi, finalmente, convocada e teve lugar de 21 a 26 de 

novembro de 2015, em Díli. Nesta reunião foram convidados a participar dois representantes por 

país, um por parte das redes nacionais de SAN, membros da REDSAN-CPLP, e outro por parte das 

organizações de agricultores familiares, membros da Plataforma de Camponeses da CPLP. 
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2. OBJETIVOS 

Com a participação na reunião extraordinária do CONSAN-CPLP pretendeu-se alcançar os seguintes 

objetivos: 

Á Apresentar principais propostas da Sociedade Civil e influenciar a agenda do CONSAN-CPLP, 

no sentido de: 

ü Reconhecer a centralidade da Agricultura Familiar para assegurar a Soberania e 

Segurança Alimentar e Nutricional e a necessidade de políticas públicas específicas 

de promoção da Agricultura Familiar; 

ü Constituir e tornar funcionais os mecanismos nacionais para coordenação de políticas 

com participação social em linha com a estrutura do CONSAN-CPLP; 

ü Promover sistemas de produção agrícola sustentáveis e políticas públicas 

correspondentes. 

Á Aprofundar a discussão conceptual e política sobre a temática da agricultura familiar 

sustentável e participação social, tendo em vista o reforço da implementação da ESAN- CPLP; 

Á Rever e aprovar o plano de atividades do MSC-CONSAN para 2016. 

 

3. REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

No decorrer da semana de trabalhos houve diversos momentos de partilha de experiências e 

discussão de propostas, tendo havido alguns momentos de acesso restrito à participação dos 

envolvidos. Assim sendo, participaram: 

 

Á wŜǳƴƛńƻ ŘŜ ƭŜǾŀƴǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŜȄǇŜŎǘŀǘƛǾŀǎΣ Řƛŀ нм ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

!ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo (UNACA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

.Ǌŀǎƛƭ Valdisléia Ribeiro (CONTAG) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David (PONG) – REDSAN-CPLP 

DǳƛƴŞ-.ƛǎǎŀǳ Tomane Camará (RESSAN-GB) – REDSAN-CPLP 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral (CNA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

Joana Catarina Paiva (Secretariado MSC-CONSAN) 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís (RESCSAN-STP) – REDSAN-CPLP 

Maria de Fátima (FENAPA) - Plataforma de Camponeses da CPLP 

 

Á CƽǊǳƳ ŘŜ {ƻōŜǊŀƴƛŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Řŀǎ hǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ Řŀ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ /ƛǾƛƭΣ Řƛŀ нн ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

  !ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo (UNACA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

.Ǌŀǎƛƭ Maria Emília Pacheco (FBSSAN) – REDSAN-CPLP  

Valdisléia Ribeiro (CONTAG) – Plataforma de Camponeses da CPLP 
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/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David (PONG) – REDSAN-CPLP 

DǳƛƴŞ-.ƛǎǎŀǳ Tomane Camará (RESSAN-GB) – REDSAN-CPLP 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral (CNA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

Joana Catarina Paiva (Secretariado MSC-CONSAN) 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís (RESCSAN-STP) – REDSAN-CPLP 

Maria de Fátima (FENAPA) - Plataforma de Camponeses da CPLP 

¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ Carlos Florindo (HASATIL) – REDSAN-CPLP 

Xisto Martins (HASATIL) – REDSAN-CPLP 

 

Á LLL wŜǳƴƛńƻ DǊǳǇƻ ŘŜ ¢ǊŀōŀƭƘƻ ŘŜ !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ CŀƳƛƭƛŀǊΣ Řƛŀ но ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ όƳŀƴƘńύΥ 

!ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo (UNACA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

.Ǌŀǎƛƭ Valdisléia Ribeiro (CONTAG) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David (PONG) – REDSAN-CPLP 

DǳƛƴŞ-.ƛǎǎŀǳ Tomane Camará (RESSAN-GB) – REDSAN-CPLP 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral (CNA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís (RESCSAN-STP) – REDSAN-CPLP 

Maria de Fátima (FENAPA) - Plataforma de Camponeses da CPLP 

¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ Xisto Martins (HASATIL) – REDSAN-CPLP 

 

Maria Emília Pacheco (FBSSAN) e Virgílio Guterres (HASATIL), ambos da REDSAN-CPLP, e Joana 

Catarina Paiva, Secretariado MSC-CONSAN, participaram como hōǎŜǊǾŀŘƻǊŜǎ. 

 

Á ±L wŜǳƴƛńƻ Řƻ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀŘƻ ¢ŞŎƴƛŎƻ tŜǊƳŀƴŜƴǘŜ Řŀ /t[tΣ Řƛŀ но ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ όǘŀǊŘŜύΥ 

Participaram como hōǎŜǊǾŀŘƻǊŜǎ Maria Emília Pacheco (FBSSAN), Aguinaldo David (PONG) e 

Adalberto Luís (RESCSAN-STP) da REDSAN-CPLP, Valdisléia Ribeiro (CONTAG), Plataforma de 

Camponeses da CPLP, e Joana Catarina Paiva, Secretariado MSC-CONSAN. Por se tratar de uma 

reunião de acesso restrito aos pontos focais do Secretariado Técnico Permanente, os restantes 

membros da Sociedade Civil não puderam participar. 

 

Á wŜǳƴƛńƻ LƴǘŜǊƴŀ w95{!b-/t[t Ŝ tƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ŘŜ /ŀƳǇƻƴŜǎŜǎ Řŀ /t[tΣ Řƛŀ но ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ 

όƴƻƛǘŜύΥ 

!ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo (UNACA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

.Ǌŀǎƛƭ Valdisléia Ribeiro (CONTAG) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David (PONG) – REDSAN-CPLP 
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DǳƛƴŞ-.ƛǎǎŀǳ Tomane Camará (RESSAN-GB) – REDSAN-CPLP 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral (CNA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

Joana Catarina Paiva (Secretariado MSC-CONSAN) 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís (RESCSAN-STP) – REDSAN-CPLP 

Maria de Fátima (FENAPA) - Plataforma de Camponeses da CPLP 

 

Á {ŜƳƛƴłǊƛƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ά5ŜǎŀŦƛƻǎ DƭƻōŀƛǎΣ wŜǎǇƻǎǘŀǎ wŜƎƛƻƴŀƛǎ Ŝ bŀŎƛƻƴŀƛǎ Ł LƴǎŜƎǳǊŀƴœŀ 

!ƭƛƳŜƴǘŀǊ Ŝ bǳǘǊƛŎƛƻƴŀƭέΣ Řƛŀ нп ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

!ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo (UNACA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

.Ǌŀǎƛƭ Maria Emília Pacheco (FBSSAN) – REDSAN-CPLP  

Valdisléia Ribeiro (CONTAG) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David (PONG) – REDSAN-CPLP 

DǳƛƴŞ-.ƛǎǎŀǳ Tomane Camará (RESSAN-GB) – REDSAN-CPLP 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral (CNA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

Joana Catarina Paiva (Secretariado MSC-CONSAN) 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís (RESCSAN-STP) – REDSAN-CPLP 

Maria de Fátima (FENAPA) - Plataforma de Camponeses da CPLP 

¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ Virgílio Guterres (HASATIL) – REDSAN-CPLP 

Xisto Martins (HASATIL) – REDSAN-CPLP 

 

Á L wŜǳƴƛńƻ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[tΣ Řƛŀ нр ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

!ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo (UNACA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

.Ǌŀǎƛƭ Maria Emília Pacheco (FBSSAN) – REDSAN-CPLP  

Valdisléia Ribeiro (CONTAG) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David (PONG) – REDSAN-CPLP 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral (CNA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís (RESCSAN-STP) – REDSAN-CPLP 

Maria de Fátima (FENAPA) - Plataforma de Camponeses da CPLP 

¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ Virgílio Guterres (HASATIL) – REDSAN-CPLP 

Xisto Martins (HASATIL) – REDSAN-CPLP 

 

Joana Catarina Paiva, Secretariado MSC-CONSAN, participou como hōǎŜǊǾŀŘƻǊŀ. 

 

Á ±ƛǎƛǘŀ ŘŜ /ŀƳǇƻΣ Řƛŀ нс ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ όƳŀƴƘńύΥ 

!ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo (UNACA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

.Ǌŀǎƛƭ Maria Emília Pacheco (FBSSAN) – REDSAN-CPLP  
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Valdisléia Ribeiro (CONTAG) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David (PONG) – REDSAN-CPLP 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral (CNA) – Plataforma de Camponeses da CPLP 

Joana Catarina Paiva (Secretariado MSC-CONSAN) 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís (RESCSAN-STP) – REDSAN-CPLP 

Maria de Fátima (FENAPA) - Plataforma de Camponeses da CPLP 

 

4. PROGRAMA 

As diversas reuniões de trabalho que antecederam a L wŜǳƴƛńƻ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t 

decorreram em Díli, Timor-Leste, em diferentes locais (Anexo 1). 

 

5ƛŀ нм ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

IƻǊŀǎ !ǘƛǾƛŘŀŘŜ [ƻŎŀƭ 

мпΥол 
Chegada e acreditação dos participantes no 

CONSAN-CPLP 

!ŜǊƻǇƻǊǘƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ tǊŜǎƛŘŜƴǘŜ bƛŎƻƭŀǳ 

[ƻōŀǘƻ 

муΥлл 
Reunião para levantamento de expectativas 

dos representantes da Sociedade Civil 

IƻǘŜƭ !ǊōƛǊǳ .ŜŀŎƘ 
мфΥлл 

Reunião de Coordenação para todos os 

participantes no CONSAN-CPLP 

нлΥлл Jantar de Boas-Vindas 

 

5ƛŀ нн ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

IƻǊŀǎ !ǘƛǾƛŘŀŘŜ [ƻŎŀƭ 

лфΥлл 
Fórum de Soberania Alimentar das 

Organizações da Sociedade Civil 
{ŀƭńƻ ŘŜ /ƻƴŦŜǊşƴŎƛŀǎ - ¢ƻǿŜǊ 

мфΥол Jantar e Noite Cultural /ŜƴǘǊƻ ŘŜ /ƻƴǾŜƴœƿŜǎ ŘŜ 5Ɲƭƛ 

 

5ƛŀ но ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

IƻǊŀǎ !ǘƛǾƛŘŀŘŜ [ƻŎŀƭ 

лфΥлл 
III Reunião do Grupo de Trabalho de 

Agricultura Familiar aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řƻǎ bŜƎƽŎƛƻǎ 9ǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻǎ Ŝ ŘŜ 

/ƻƻǇŜǊŀœńƻ ŘŜ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ 
мпΥлл 

VI Reunião do Secretariado Técnico 

Permanente da CPLP 

нлΥлл 
Reunião Interna REDSAN-CPLP e 

Plataforma de Camponeses da CPLP 
IƻǘŜƭ !ǊōƛǊǳ .ŜŀŎƘ 
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5ƛŀ нп ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

IƻǊŀǎ !ǘƛǾƛŘŀŘŜ [ƻŎŀƭ 

лфΥлл 

Seminário Internacional “Desafios Globais, 

Respostas Regionais e Nacionais à 

Insegurança Alimentar e Nutricional” 

/ŜƴǘǊƻ ŘŜ /ƻƴǾŜƴœƿŜǎ ŘŜ 5Ɲƭƛ 

мфΥол 
Receção noturna de boas-vindas e 

degustação de comida local 
tŀƭłŎƛƻ ŘŜ [ŀƘŀƴŜ 

 

5ƛŀ нр ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

IƻǊŀǎ !ǘƛǾƛŘŀŘŜ [ƻŎŀƭ 

лфΥлл I Reunião Extraordinária do CONSAN-CPLP 
aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řƻǎ bŜƎƽŎƛƻǎ 9ǎǘǊŀƴƎŜƛǊƻǎ Ŝ ŘŜ 

/ƻƻǇŜǊŀœńƻ ŘŜ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ 

 

5ƛŀ нс ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻΥ 

IƻǊŀǎ !ǘƛǾƛŘŀŘŜ [ƻŎŀƭ 

луΥлл Visita de Campo 
CłōǊƛŎŀ ŘŜ ƳƻŀƎŜƳ ŘŜ ǎŜƳŜƴǘŜǎ Ŝ 

/ƻƻǇŜǊŀǘƛǾŀ /ŀŦŞ ¢ƛƳƻǊ 

ммΥол Almoço /ƻƻǇŜǊŀǘƛǾŀ /ŀŦŞ ¢ƛƳƻǊ 

мпΥол Partida dos participantes no CONSAN-CPLP 
!ŜǊƻǇƻǊǘƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ tǊŜǎƛŘŜƴǘŜ bƛŎƻƭŀǳ 

[ƻōŀǘƻ 

 
 

5. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

Como mencionado anteriormente, no decorrer da semana de trabalhos em Díli desenvolveram-se 

diversas reuniões restritas de forma a definir estratégias, documentos e posições para a L wŜǳƴƛńƻ 

9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t que se realizou no dia 25 de novembro. Em seguida descreve-se 

pormenorizadamente as atividades desenvolvidas.  

 

5.1. Reuniã o de levãntãmento de expectãtivãs 

Nesta reunião prévia, em que participaram sete membros da Comitiva da Sociedade Civil e o 

secretariado do Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP (MSC-

CONSAN), contextualizou-se a semana de trabalhos e efetuou-se o levantamento das expectativas 

dos participantes. Das expectativas levantadas, salientam-se as seguintes:  

Á O trabalho que se tem vindo a realizar ao longo destes anos tem trazido vários resultados 

positivos, nomeadamente na construção de Políticas Públicas executáveis para melhorar a 

Segurança Alimentar e Nutricional nos países da CPLP. Estas discussões têm permitido ajudar 

a melhorar a vida dos trabalhadores/camponeses/agricultores familiares de todos os Estados-

membros. Apesar dos avanços no combate à fome e erradicação da pobreza, é necessário 
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que haja mais envolvimento e interlocução entre os diferentes atores, mais coordenação e 

coesão nos espaços de diálogo ao nível da CPLP. 

Á Foi da opinião de todos que a construção e implementação dos Conselhos Nacionais de 

Segurança Alimentar e Nutricional é uma mais-valia para a implementação da Estratégia 

Regional de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN-CPLP) e que devem ser dados passos 

pequenos e simples, tornando-os ágeis e executáveis. 

Á Quanto às Diretrizes para apoio à Agricultura Familiar nos Estados-Membros da CPLP espera-

se que as sugestões/comentários elaborados pela Sociedade Civil sejam tidos em conta e 

incorporados na próxima versão. 

A cartilha do 5ƛǊŜƛǘƻ IǳƳŀƴƻ Ł !ƭƛƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ bǳǘǊƛœńƻ !ŘŜǉǳŀŘŀǎ, documento previamente 

apresentado e discutido no Intercâmbio que se realizou em Bragança, Portugal, no final do mês de 

outubro, foi também apresentado. Quanto ao ŘƻǎǎƛŜǊ ŘŜ .ƻŀǎ tǊłǘƛŎŀǎ !ƎǊƻŜŎƻƭƽƎƛŎŀǎ ƴŀ /t[t foram 

identificados os pontos focais para transmissão de informação para a sua elaboração, a saber: 

!ƴƎƻƭŀ Lutaladio Geraldo, Ricardina Machado, ADRA 

.Ǌŀǎƛƭ Willian Matias, Valdisléia Ribeiro, Nemo Amaral, Secretaria da CONTAG 

/ŀōƻ ±ŜǊŘŜ Aguinaldo David 

DǳƛƴŞ-.ƛǎǎŀǳ Tomane Camará, Sambu Seck 

tƻǊǘǳƎŀƭ Aníbal Cabral, José Miguel 

{ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ Adalberto Luís, Celso Garrido 

¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ Xisto Martins 

 

Relativamente à adesão da REDSAN-CPLP à Rede Global pelo Direito Humano à Alimentação e à 

Nutrição Adequadas, já discutido por Ŝ-Ƴŀƛƭ em julho, ninguém se opôs, tendo sido acordado a sua 

adesão. 

Para a próxima edição do Observatório do Direito à Alimentação e à Nutrição 2016 (Right to Food and 

Nutrition Watch) foram indicados como temas: agroecologia, danos ambientais, questões climáticas, 

tabus alimentares, posse de terra. 

 

5.2. Fo rum de Soberãniã Alimentãr dãs Orgãnizãço es dã Sociedãde Civil 

O CƽǊǳƳ ŘŜ {ƻōŜǊŀƴƛŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Řŀǎ hǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ Řŀ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ /ƛǾƛƭ decorreu no Salão de 

Conferências – Tower, no dia 22 de novembro, de acordo com a seguinte agenda: 

IƻǊŀ 5ŜǎŎǊƛœńƻ 

лфΥлл Abertura (ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ŎƻƴǾƛŘŀŘŀǎ Ŝ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀŘƻ 9ȄŜŎǳǘƛǾƻ Řŀ /t[t) 

лфΥол - млΥлл 
Lançamento da publicação do Observatório de Direito Humano à Alimentação e 

Nutrição Adequadas 2015 (Wƻŀƴŀ /ŀǘŀǊƛƴŀ tŀƛǾŀΣ w95{!b-/t[t) 
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млΥлл - млΥмр Exibição do vídeo “Retratos da Participação Social da Transição Alimentar na CPLP” 

млΥмр - млΥол Pausa com produtos locais 

млΥол - ммΥмл 

tŀƛƴŜƭΥ LƴǘŜǊŎŃƳōƛƻ ŘŜ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀǎ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŎƛǾƛƭ 

ƴŀǎ ǉǳŜǎǘƿŜǎ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ ŘŜ ƎƻǾŜǊƴŀƴœŀ Řŀ {!b (ƳƻŘŜǊŀœńƻΥ 

/ŀǊƭƻǎ CƭƻǊƛƴŘƻΣ I!{!¢L[) 

Á O CONSEA e os principais resultados da V Conferência de SAN (aŀǊƛŀ 9ƳƝƭƛŀ 

tŀŎƘŜŎƻΣ C.{{!bΣ tǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Řƻ /hb{9!Σ .Ǌŀǎƛƭ) 

Á O papel da sociedade civil na reformulação da Estratégia Cabo-verdiana de 

SAN (!ƎǳƛƴŀƭŘƻ 5ŀǾƛŘΣ thbDǎΣ /ŀōƻ ±ŜǊŘŜ) 

Á Os primeiros passos do Conselho São Tomense de SAN (!ŘŀƭōŜǊǘƻ [ǳƝǎΣ 

w9{/{!b-{¢tΣ {ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜ) 

ммΥмл - мнΥлл 
Discussão em plenária: modelos de articulação e reforço de capacidades 

(ƳƻŘŜǊŀœńƻΥ /ŀǊƭƻǎ CƭƻǊƛƴŘƻΣ I!{!¢L[) 

мнΥлл - мнΥол 
Articulação em rede da sociedade civil em Timor-Leste: apresentação do 

diagnóstico organizacional e plano estratégico (ƳƻŘŜǊŀœńƻΥ ·ƛǎǘƻ aŀǊǘƛƴǎΣ I!{!¢L[) 

мнΥол - моΥол Discussão em plenária (ƳƻŘŜǊŀœńƻΥ ·ƛǎǘƻ aŀǊǘƛƴǎΣ I!{!¢L[) 

моΥол - мпΥол Almoço 

мпΥол - мсΥол 
Agenda do CONSAN e discussão de estratégia conjunta da sociedade civil da CPLP 

Apresentação da agenda do CONSAN-CPLP 

Posições da sociedade civil relativamente aos pontos de agenda 

мсΥол - мтΥол 
Café, encerramento e conferência de imprensa (Local: RAEBIA Centro de Recursos 

em Agrobiodiversidade e Quinta Ecológica, Cristo Rei) 

 

A sessão de abertura do CƽǊǳƳ ŘŜ {ƻōŜǊŀƴƛŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Řŀǎ hǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ Řŀ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ /ƛǾƛƭ contou 

com a presença da Ministra da Solidariedade Social de Timor-Leste e membro do KONSSANTIL, Isabel 

Amaral Guterres; da representante do Secretariado Executivo da CPLP, Ana Barbosa de Melo; e do 

representante do Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP, 

Aguinaldo David. 

Aguinaldo David começou com uma breve explicação sobre a importância da implementação da 

Estratégia Regional de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (ESAN-CPLP) para o reforço da 

governança da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), dando centralidade aos programas e 

estratégias de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Apresentou a Rede Regional da 

Sociedade Civil para a Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (REDSAN-CPLP) como um espaço de 

articulação das organizações da Sociedade Civil que engloba as redes nacionais que atuam na área de 

SAN, atuando no Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (CONSAN-CPLP) através do 

Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP (MSC-CONSAN). Este 

MSC-CONSAN permite, como o próprio nome indica, facilitar a participação coordenada da Sociedade 

Civil nas negociações, tomadas de decisão e trabalhos regulares, assim como acompanhar a 

implementação da ESAN-CPLP. Segundo Aguinaldo David, este Fórum teve como objetivo permitir a 
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troca de experiências e reforçar as capacidades das organizações da Sociedade Civil dos diversos 

Estados-membros, dando prioridade à implementação dos Conselhos Nacionais de Segurança 

Alimentar e Nutricional, de forma a dar centralidade à Agricultura Familiar e aos seus atores, 

nomeadamente os agricultores familiares e campesinos, contribuindo para a erradicação da fome e 

da pobreza nos Estados-membros da CPLP. 

Ana Barbosa de Melo felicita o Governo de Timor-Leste pela organização do CONSAN-CPLP, a HASATIL 

pela organização deste Fórum e o MSC-CONSAN pela coordenação que tem vindo a realizar ao longo 

dos anos, tornando-se num modelo de articulação no meio da Comunidade, possibilitando a partilha 

de experiências e de boas práticas e 

fortalecendo o papel da Sociedade 

Civil em cada Estado-membro através 

do seu trabalho notável de 

cooperação. Segundo Ana Barbosa de 

Melo, este Fórum é mais uma 

iniciativa da Sociedade Civil para dar 

voz à Sociedade Civil em geral e à 

Sociedade Civil timorense, em 

particular, contribuindo para o maior 

envolvimento de todos através de um 

trabalho conjunto e maior concertação 

a nível da Comunidade nos temas de 

SAN. 

Isabel Amaral Guterres inicia a sua intervenção mencionando que a SAN tem como objetivo garantir 

alimentos em quantidade e em qualidade, uma vez que o Direito Humano à Alimentação Adequada é 

um Direito Humano fundamental, apesar de não ser uma realidade para milhões de pessoas no 

Mundo. A Ministra fez ainda referência ao programa “Fome Zero” e ao “Plano Nacional de Timor-

Leste”, ambos implementados em 2014, no combate à fome e à desnutrição, apelando ao esforço de 

todos (Governo, Setor Privado, Sociedade Civil) para o alcance deste objetivo. O CƽǊǳƳ ŘŜ {ƻōŜǊŀƴƛŀ 

!ƭƛƳŜƴǘŀǊ Řŀǎ hǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ Řŀ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ /ƛǾƛƭ pretende reforçar a coordenação setorial e a 

participação social na Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional e a partilha de boas práticas 

adequadas à Comunidade, de forma a alcançar rapidamente resultados positivos na erradicação da 

fome e da desnutrição. Sendo assim, para a Ministra, a responsabilidade é conjunta e solidária, 

devendo todos os atores desenvolver esforço para a implementação da ESAN-CPLP de forma a 

garantir alimentação em quantidade e qualidade adequadas às populações. 

Seguidamente, Joana Catarina Paiva (REDSAN-CPLP) fez uma breve apresentação da publicação 

“Observatório do Direito à Alimentação e à Nutrição 2015 – ! ƴǳǘǊƛœńƻ Řƻǎ ǇƻǾƻǎ ƴńƻ Ş ǳƳ ƴŜƎƽŎƛƻ”, 

pela primeira vez em língua portuguesa (http://www.rtfn-watch.org/fileadmin/media/rtfn-

watch.org/ENGLISH/pdf/Watch_2015/RtFNWatch_PT_web.pdf). Esta publicação é a sétima edição de 

uma iniciativa de um consórcio composto por organizações da Sociedade Civil e movimentos sociais, 

liderado pela CL!b LƴǘŜǊƴŀǘƛƻƴŀƭ, a L//h - hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ LƴǘŜǊŜŎƭŜǎƛłǎǘƛŎŀ ǇŀǊŀ ŀ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ 

LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ e .ǊŜŀŘ ŦƻǊ ǘƘŜ ²ƻǊƭŘ - Serviço Protestante para o Desenvolvimento. A REDSAN-CPLP 

participa também deste Consórcio e foi convidada este ano a contribuir com um artigo sobre a região 

http://www.rtfn-watch.org/fileadmin/media/rtfn-watch.org/ENGLISH/pdf/Watch_2015/RtFNWatch_PT_web.pdf
http://www.rtfn-watch.org/fileadmin/media/rtfn-watch.org/ENGLISH/pdf/Watch_2015/RtFNWatch_PT_web.pdf
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e a coordenar a tradução da publicação para a língua portuguesa. No Observatório deste ano, a 

nutrição é colocada em destaque, numa perspetiva de Direitos Humanos, ultrapassando uma visão 

meramente técnica e propondo uma abordagem sistémica, sublinhando a importância de políticas 

fundamentais que podem assegurar dietas variadas, completas, sustentáveis e culturalmente 

adequadas. A publicação sugere ainda recomendações para que os Estados previnam e punam 

iniciativas que impeçam a plena realização dos Direitos Humanos. O Observatório 2015 está dividido 

em duas secções principais: a secção temática olha para a nutrição sob uma perspetiva de Direitos 

Humanos, focando os impactos das atividades corporativas; a secção regional apresenta importantes 

desenvolvimentos sobre o direito à alimentação e à nutrição a nível local e nacional, e a forma como 

os movimentos sociais e a Sociedade Civil estão a enfrentar os principais desafios. A secção regional 

conta com um contributo da REDSAN-CPLP, que enfatiza a centralidade dada pela Sociedade Civil ao 

reconhecimento institucional e ao fortalecimento da agricultura familiar como parte da luta para o 

uso da biodiversidade em sistemas de produção sustentáveis. O MSC-CONSAN defende uma nova 

governança da Segurança Alimentar e Nutricional, que destaque as questões relacionadas com o 

acesso aos recursos naturais e o apoio aos agricultores familiares como elementos-chave para o 

desenvolvimento de modelos de produção sustentáveis na luta contra a desnutrição. 

Após o lançamento da publicação, 

apresentou-se pela primeira vez o vídeo 

“wŜǘǊŀǘƻǎ Řŀ tŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ {ƻŎƛŀƭ Řŀ 

¢Ǌŀƴǎƛœńƻ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ ƴŀ /t[t”. Este vídeo é 

um pequeno excerto de um vídeo final, a 

ser apresentado na próxima reunião 

ordinária do CONSAN-CPLP, que retrata o 

papel da Sociedade Civil na 

implementação da ESAN-CPLP. O vídeo 

contou com a participação dos 

representantes dos pontos focais da 

REDSAN-CPLP e da Plataforma de Camponeses da CPLP que participaram no LƴǘŜǊŎŃƳōƛƻ ŘŜ tƻƭƝǘƛŎŀǎ 

tǵōƭƛŎŀǎ Ŝ {ƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ tǊƻŘǳœńƻ !ƎǊƝŎƻƭŀ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎ ƴŀ /t[t, realizado no final do mês de outubro 

em Bragança, Portugal (visualização do filme em (https://www.youtube.com/watch?v=4_y6k0qca9k).  

Após uma pausa com produtos nacionais, iniciou-se o painel “Intercâmbio de experiências entre as 

organizações da sociedade civil nas questões de participação social e de governança da SAN”, 

moderado por Carlos Florindo, HASATIL. Este painel contou com a participação da Maria Emília 

Pacheco, Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional e Presidente do 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) do Brasil; Aguinaldo David, 

Plataforma de ONGs de Cabo Verde; e Adalberto Luís, Rede da Sociedade Civil para a Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Tomé e Príncipe (RESCSAN-STP). 

Maria Emília Pacheco fez uma breve apresentação sobre o “CONSEA e os principais resultados da V 

Conferência de SAN”, realizada em outubro em Brasília, Brasil. Iniciou a sua apresentação expondo 

que o CONSEA é composto por 1/3 de representantes governamentais e 2/3 de representantes da 

Sociedade Civil brasileira (organizações da Sociedade Civil, fóruns e confederações, movimentos 

sociais, setor produtivo, através da indústria de alimentos, pesquisadores), sendo o princípio da 

https://www.youtube.com/watch?v=4_y6k0qca9k
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participação social muito importante. A luta pela SAN no Brasil é longa, mas só a partir de 2006, 

através da Lei Orgânica de SAN (LOSAN) é que se começou a desenvolver e implementar políticas 

nacionais de SAN. Existe então um Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), 

ainda em construção, que envolve a participação do CONSEA (formado pela Sociedade Civil e 

Governo) e da Câmara Interministerial (formada apenas por Ministérios), que atuam em conjunto 

para monitorizar, propor, alterar as políticas nacionais de SAN ao nível municipal e estadual, reunidos 

na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Esta conferência realiza-se a cada 4 

anos e este ano teve como lema “Comida de Verdade no Campo e na Cidade”, onde temas 

importantes como o acesso à água, a participação das mulheres e o seu papel relevante na SAN, 

direitos da população negra, entre outros, foram debatidos. Quando se fala de “Comida de Verdade” 

fala-se ƛύ do sistema agroalimentar, desde a produção até ao consumo; ƛƛύ da contribuição para a 

redução das alterações climáticas; ƛƛƛύ da garantia dos Direitos Humanos, o direito à terra e território 

dos camponeses, povos e comunidades tradicionais; ƛǾύ da garantia da Soberania Alimentar, através 

da proteção do património cultural e genético; Ǿύ da produção de condições dignas de trabalho; Ǿƛύ do 

reconhecimento do protagonismo da mulher, erradicar a fome e promover uma alimentação 

saudável, conservar a natureza, promover saúde e a paz entre os povos. 

Aguinaldo David apresentou o tema “O papel da sociedade civil na reformulação da Estratégia Cabo-

verdiana de SAN” tendo iniciado a sua apresentação com uma breve descrição do país, onde afirma 

que Cabo Verde tem apenas 10% das suas terras disponíveis para agricultura, depende fortemente da 

importação de alimentos e da ajuda alimentar internacional, 27% da população é pobre e 44% desta 

vive nos meios rurais. Apresenta ainda a Plataforma de ONGs de Cabo Verde que tem como missão 

contribuir para reforçar e promover as atividades das organizações da Sociedade Civil e das 

Organizações Não-Governamentais. Segundo Aguinaldo David, a Sociedade Civil cabo-verdiana tem 

um papel importante e ativo na governança do país, apesar de ter poucos apoios financeiros 

relativamente ao orçamento do Estado. Apesar disso conseguiu, no Quadro de Governança de SAN, 

criar um Sistema de Informação sobre SAN (SISAN) que reúne informações sobre o mercado, situação 

nutricional e acesso e vulnerabilidade das populações, que interage com o Secretariado Nacional de 

SAN (SNSAN), culminando no Conselho Nacional de SAN (CNSAN). Neste Conselho discute-se diversas 

políticas de SAN, nomeadamente o Plano Estratégico para a ESAN, baseada em 5 objetivos. A 

Sociedade Civil tem assim um papel fundamental na gestão e controlo das políticas de SAN, através 

da sua participação na formulação, implementação, monitorização e avaliação destas políticas. Para 

que esta participação seja eficiente e eficaz é necessário que a Sociedade Civil esteja fortalecida 

(através de diversos seminários realizados) e que existam espaços públicos de participação. O CNSAN 

foi implementado em 2013, incorpora 19 membros do Governo mais um da proteção civil e apenas 5 

representantes da Sociedade Civil, estando vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Rural. Na 5ª 

Conferência do CNSAN concluiu-se que é necessário ƛύ reforçar o nível de informação e conhecimento 

sobre conceitos e iniciativas relacionadas com a SAN junto dos diferentes grupos-alvo; ƛƛύ capacitar os 

jornalistas na cobertura de temas referentes à SAN; ƛƛƛύ reforçar a capacidade técnica e institucional 

dos diferentes atores e/ou parceiros da SAN, melhorando o seu engajamento e participação nos 

esforços de combate à Insegurança Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional em Cabo Verde. 

Adalberto Luís fechou o painel com a apresentação sobre “Os primeiros passos do Conselho São 

Tomense de SAN” começando com uma breve apresentação sobre as ilhas de São Tomé e Príncipe. O 
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Conselho Nacional de SAN em São Tomé e Príncipe surgiu da necessidade de alertar os Governos e 

população para o desperdício alimentar, insegurança alimentar e nutricional e para o Direito Humano 

à Alimentação Adequada para todos. Assim, em 2008 criou-se a Rede da Sociedade Civil para a 

Segurança Alimentar e Nutricional de São Tomé e Príncipe (RESCSAN-STP) que congrega organizações 

da Sociedade Civil e federações no sentido de influenciar positivamente os Governos para que a 

questão da Segurança Alimentar e Nutricional seja resolvida. Em setembro de 2015 criou-se então o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional presidido pelo gabinete do Primeiro-

Ministro, secretariado pelo Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, com a representação 

da Sociedade Civil em 55%, englobando Sociedade Civil, Universidades e Setor Privado, e 45% de 

representantes do Governo. Num futuro próximo, o Conselho pretende conseguir responder às 

inquietudes ligadas à Segurança Alimentar e Nutricional no país e criar e promover um Centro de 

Competências na área de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Após as apresentações do primeiro painel (Anexo 2) seguiu-se uma discussão em plenária dos 

modelos de articulação e reforço de capacidades, onde Adalberto Luís reforçou, motivando a 

Sociedade Civil timorense, a continuarem a lutar no diálogo com o Governo relativamente às suas 

preocupações, interesses e propostas, pois “o poder não se dá, conquista-se”, sendo necessário 

persistência e organização, pois o caminho é longo. 

Xisto Martins da HASATIL fez em seguida uma apresentação sobre a “Articulação em rede da 

sociedade civil em Timor-Leste”, apresentando um diagnóstico organizacional e um plano estratégico. 

Em Timor-Leste foi constituído o KONSSANTIL (Conselho Nacional de Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional de Timor-Leste) que conta com a representação de 3 organizações da 

Sociedade Civil (Rede Feto – Mulheres, HASATIL – Agricultura Sustentável, e organizações religiosas), 

apesar destas dificilmente representarem as organizações da Sociedade Civil que atuam na área da 

SAN no quadro do KONSSANTIL. Atualmente existem em Timor-Leste 5 redes que incidem o seu 

trabalho na área de SAN representando 108 organizações. Mas para que a Sociedade Civil esteja mais 

unida, de forma a reforçar a conquista do KONSSANTIL, é necessário criar uma Rede para participar 

plenamente na articulação da Sociedade Civil na CPLP. Para isso criou-se a Rede para a Soberania 

Alimentar de Timor-Leste (REDSATIL) que tem como objetivo participar na formulação, 

implementação e monitorização de políticas públicas relacionadas com a Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional, através de 5 eixos estratégicos: ƛύ Eixo 1 – Governança; ƛƛύ Eixo 2 – Produção 

sustentável, sistemas de agricultura e tecnologia; ƛƛƛύ Eixo 3 – Terra e Recursos Naturais; ƛǾύ Eixo 4 – 

Agricultura familiar, mercados e compras públicas; e Ǿύ Eixo 5 – Nutrição e Educação Alimentar. 

Da discussão em plenária concluiu-se que é necessário uma participação mais ativa da Sociedade Civil 

timorense com os seus parceiros, devendo a Sociedade Civil estar organizada e representar no seu 

todo todos os atores envolvidos, é importante que a rede de Segurança Alimentar e Nutricional de 

Timor-Leste seja estabelecida de forma a reduzir a desnutrição e erradicar a fome e que o caminho 

de diálogo com o Governo é longo e difícil, mas a luta tem que ser persistente. 

Os trabalhos continuaram da parte da tarde, tendo a sessão de encerramento do CƽǊǳƳ ŘŜ {ƻōŜǊŀƴƛŀ 

!ƭƛƳŜƴǘŀǊ Řŀǎ hǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ Řŀ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ /ƛǾƛƭ decorrido na RAEBIA Centro de Recursos em 

Agrobiodiversidade e Quinta Ecológica, Cristo Rei, onde foi lida a declaração do Mecanismo de 

Facilitação da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP (Anexo 3), destacando-se: 
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Á A necessidade de consolidação das Redes Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional de 

cada país e dos seus respetivos Conselhos Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional 

com a participação da Sociedade Civil; 

Á Promover ações e programas de construção de capacidades em soberania alimentar, agroe-

cologia e de autonomia económica das mulheres e jovens, contribuindo para a redução das 

desigualdades de género e geração; 

Á Estabelecer metas nacionais em cada país da CPLP para que os alimentos fornecidos através 

de programas atuais ou futuros de compras públicas (entre os quais, programas de alimenta-

ção escolar) sejam provenientes da agricultura familiar de base sustentável/agroecológica; 

Á Participação ativa da Sociedade Civil nos diversos espaços de articulação e de diálogo com os 

diferentes atores envolvidos na implementação da Estratégia Regional de Segurança Alimen-

tar e Nutricional da CPLP. 

 
Conferência de Imprensa na RAEBIA Centro de Recursos em  

Agrobiodiversidade e Quinta Ecológica, Cristo Rei,  
22 de novembro de 2015 

 

5.3. III Reuniã o do Grupo de Trãbãlho de Agriculturã Fãmiliãr 

Participaram na III Reunião do Grupo de Trabalho de Agricultura Familiar (GT AF) (Anexo 4) 

representantes dos Governos do Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé 

e Príncipe e Timor-Leste, oito representantes da Sociedade Civil indicados pelo MSC-CONSAN (ver 

ponto 3 deste documento) e Observadores.  

A reunião foi aberta pelo Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural de São Tomé e Príncipe e 

pelo Secretário-Geral do Ministério da Agricultura e Pescas de Timor-Leste. A reunião foi coordenada 

por Ricardo França (Ministério do Desenvolvimento Agrário do Brasil) e pelo Diretor de Cooperação 

do Secretariado Executivo da CPLP, Manuel Lapão, que procedeu à apresentação da agenda da 

reunião. 

Nesta reunião foi aprovado o regulamento do GT AF, discutida a inclusão do representante das 

Organizações de Ensino Superior no GT AF e proposto a renovação do mandato do GT AF por dois 

anos. 
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Foram ainda apresentados os resultados recebidos da consulta pública à versão das Diretrizes para 

apoio à Agricultura Familiar nos Estados-membros da CPLP, por Francisco Sarmento, consultor da 

FAO, tendo sido acordado que estes resultados serão transmitidos à equipa encarregue pelo 

processo. 

Seguidamente fez-se uma apresentação das atividades a serem realizadas até julho de 2016 (data da 

próxima wŜǳƴƛńƻ hǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t), tendo sido discutido a inclusão das atividades a 

realizar pelo MSC-CONSAN no Plano de Atividades Indicativo, a saber: 

Á Intercâmbio e construção de capacidades com produção de material de advocacia pela 

sociedade civil sobre: ƛύ politicas para a Agricultura Familiar Sustentável, com particular 

incidência na existência de leis e regulamentações nacionais de biossegurança, repartição de 

benefícios dos conhecimentos tradicionais e reconhecimento da qualidade da produção 

biológica e/ou agroecológica; ƛƛύ produção, edição, tradução de material de advocacia do 

observatório mundial do direito humano a alimentação e nutrição; 

Á Intercâmbio de construção de capacidades e advocacia em agricultura sustentável e compras 

públicas de alimentos, em particular, pelos programas nacionais de alimentação e saúde 

escolar; 

Á Discussão nacional da versão 1.0 das Diretrizes pela Sociedade Civil; 

Á Centro de competências em agricultura Sustentável. 

 

Destas atividades, ficou acordado que o Governo de São Tomé e Príncipe acolherá o Centro de 

Competências para a Agricultura Familiar Sustentável e Cabo Verde acolherá o Intercâmbio de 

Compras Públicas, organizado pelo MSC-CONSAN. 

Quanto às principais atividades a desenvolver pelos outros dois Mecanismos destaca-se: 

Á aŜŎŀƴƛǎƳƻ ŘŜ CŀŎƛƭƛǘŀœńƻ Řŀ tŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ Řŀǎ hǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŘŜ 9ƴǎƛƴƻ {ǳǇŜǊƛƻǊ – reuniões 

presenciais em cada Estado-membro envolvendo todos os atores (Organizações de Ensino 

Superior, Sociedade Civil, Governo, Setor Privado e Parlamentares) e reunião prévia a realizar-

se antes da próxima wŜǳƴƛńƻ hǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t. Realização de um curso de 

formação sobre a ESAN-CPLP reunindo os diferentes atores. 

Á aŜŎŀƴƛǎƳƻ ŘŜ CŀŎƛƭƛǘŀœńƻ Řŀ tŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ Řƻ {ŜǘƻǊ tǊƛǾŀŘƻ – realização de um estudo sobre a 

importância do setor alimentar na CPLP e realização de um Fórum para a melhoria da SAN. 

Por fim, foram debatidas as sugestões apresentadas pelos representantes dos Estados-membros, 

Mecanismos (Sociedade Civil e Organizações de Ensino Superior) e Parlamentares presentes para a 

inclusão na declaração final da L wŜǳƴƛńƻ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t. 

 

5.4. VI Reunião do Secretariado Técnico Permanente da CPLP 

Na sequência da III Reunião do Grupo de Trabalho de Agricultura Familiar e antecedendo a L wŜǳƴƛńƻ 

9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t realizou-se a VI Reunião do Secretariado Técnico Permanente (STP) 

(Anexo 5), presidida pelo Diretor de Cooperação do Secretariado Executivo da CPLP, Manuel Lapão, 
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tendo participado representantes do STP do Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, 

São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. Estiveram também presentes Observadores dos Mecanismos da 

Sociedade Civil (ver ponto 3 deste documento), Organizações de Ensino Superior e Setor Privado, 

assim como o deputado José Xavier Mendes, membro da Assembleia Parlamentar da CPLP. 

Durante a reunião foram revistas as atividades desenvolvidas no âmbito da implementação da ESAN-

CPLP desde outubro de 2014, os resultados obtidos e os próximos desafios, nomeadamente, 

conseguir que todos os Estados-membros tenham os seus Conselhos Nacionais de Segurança 

Alimentar e Nutricional constituídos, constituição do Grupo de Trabalho de Saúde e Nutrição, 

construção de capacidades a vários níveis para maior entendimento sobre os desafios 

contemporâneos de SAN, tendo-se dado enfâse à questão do financiamento da ESAN-CPLP e da 

capacidade técnica do STP. 

Foram apresentadas as conclusões e recomendações da III Reunião do GT AF, nomeadamente as 

atividades em curso e as propostas a incluir na declaração da L wŜǳƴƛńƻ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-

/t[t, aprovada no final da reunião. 

Foi ainda ratificado o regulamento do GT AF, aprovadas as diretrizes para a constituição dos 

Mecanismos de Facilitação da Participação das Organizações de Ensino Superior e do Setor Privado 

no CONSAN-CPLP, aprovado a colaboração do Secretariado Executivo da CPLP e da FAO na elaboração 

das diretrizes para a constituição do Mecanismo de Facilitação da Participação dos Parlamentares e 

seu respetivo plano de trabalho. Por fim, foi aprovado o Plano Indicativo de Atividades para 2016. 

 

5.5. Reunião Interna da REDSAN-CPLP e Plataforma de Camponeses da 

CPLP  

Os colegas da REDSAN-CPLP e da Plataforma de Camponeses da CPLP reuniram no dia 23 à noite para 

clarificar posições e definir estratégias de trabalho. Relativamente ao plano de atividades do MSC-

CONSAN para 2016, sugeriu-se aquando a realização do primeiro intercâmbio, realizar, dois dias 

antes, a II Reunião do Comité de Coordenação do MSC-CONSAN e um dia antes reunir para discutir a 

versão 1.0 das Diretrizes para apoio à Agricultura Familiar nos Estados-membros da CPLP por parte da 

Sociedade Civil. Esta atividade terá que ser realizada durante o mês de março, início do mês de abril, 

de acordo com o calendário para a discussão pública das diretrizes. 

Foi ainda solicitado ao secretariado do MSC-CONSAN colaboração na dinamização das redes 

nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional em cada Estado-membro. 

 

5.6. Seminário Internãcionãl “Desãfios Globãis, Respostãs Regionãis e 

Nãcionãis à Insegurãnçã Alimentãr e Nutricionãl” 

O Seminário Internacional “Desafios Globais, Respostas Regionais e Nacionais à Insegurança 

Alimentar e Nutricional” decorreu no Centro de Convenções de Díli, tendo na cerimónia de abertura 

como convidados de honra o Secretário Executivo da CPLP, Murade Murargy que propôs que os 

Estados-membros da CPLP definam 1% do seu orçamento para investimento na Agricultura Familiar, 
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e o Presidente do CONSAN-CPLP/KONSSANTIL, Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos 

Económicos e Ministro da Agricultura e Pescas, Estanislau Aleixo da Silva que salientou que Timor-

Leste está a apostar na aquacultura. 

No decorrer do tŀƛƴŜƭ мΥ 5ŜǎŀŦƛƻǎ Dƭƻōŀƛǎ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Ŝ ǊŜǎǇƻǎǘŀǎ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎ ƴŀ /t[t, 

moderado por Francisco Sarmento (consultor da FAO) abordaram-se os seguintes temas: 

Á 9Ǿƻƭǳœńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ !ƎǊƻŀƭƛƳŜƴǘŀǊ aǳƴŘƛŀƭ, WƻƘƴ ²ƛƭƪƛƴǎƻƴ ό.Ǌŀǎƛƭύ – é necessário que haja 

um entendimento das principais tendências de evolução dos mercados agroindustriais e o 

seu impacto na agricultura familiar, discutindo os principais desafios colocados pelas 

dinâmicas económicas da globalização aos pequenos produtores. Destaca-se a crescente 

legitimação da presença da Sociedade Civil como interlocutor privilegiado no sistema 

alimentar e o papel central deste ator na nova governança da SAN. Nunca os movimentos 

sociais e as organizações Sociedade Civil foram tão ativos e interconectados. 

Á tƻƭƝǘƛŎŀǎ Ŝ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ ǇŀǊŀ {ŜƎǳǊŀƴœŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Ŝ bǳǘǊƛŎƛƻƴŀƭ, wŜƴŀǘƻ aŀƭǳŦ ό.Ǌŀǎƛƭύ – a 

Segurança Alimentar e Nutricional trata conjuntamente e de forma articulada os modos de 

produção e os padrões e hábitos de consumo, garantindo o direito de todos ao acesso regular 

e permanente a alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, respeitando a diversidade cultural. Para tal, é 

necessário o desenvolvimento e modernização da agricultura; valorizar e promover a 

participação social em políticas públicas, através de espaços de diálogo entre diversos atores; 

implementar os Conselhos Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional nos Estados-

membros; promover a cooperação que respeite a autonomia dos Estados, tendo em atenção 

aos riscos de transferência de políticas, construindo capacidades para a aquisição de 

conhecimentos. 

Á ! 9{!b-/t[t Ŝ ŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ŀƻǎ ŀƎǊƛŎǳƭǘƻǊŜǎ ŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ, Wƻńƻ aƻǎŎŀ όaƻœŀƳōƛǉǳŜύ 

– na elaboração da versão 1.0 das 5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ǇŀǊŀ ŀǇƻƛƻ Ł !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ CŀƳƛƭƛŀǊ ƴƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ-

ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ /t[t serão tidas em consideração os comentários enviados pelos mecanismos 

da Sociedade Civil e Organizações de Ensino Superior, tendo sido debatido o papel da 

Sociedade Civil nos espaços de articulação para tomada de decisões. 

 
No decorrer do debate, moderado por Manuel Lapão (Diretor de Cooperação do Secretariado 

Executivo da CPLP), foi discutido que ƛύ a Sociedade Civil deve investir e assegurar que a 

implementação da SAN seja bem-sucedida; ƛƛύ o Comércio Mundial não deve ser ignorado, mas sim 

incorporado nas estratégias de implementação de SAN (embora parte da Sociedade Civil não 

concorde com esta decisão); ƛƛƛύ existem diversos modelos de agricultura familiar, por isso as 

estratégias apresentadas devem estar de acordo com as realidades dos Estados-membros; ƛǾύ se a 

Europa e os EUA conseguem com a sua pequena agricultura abastecer a sua população, então os 

países africanos, incluindo Timor-Leste e o Brasil, também devem criar modelos que permitam atingir 

o mesmo objetivo. 

No decorrer do tŀƛƴŜƭ нΥ 5ŜǎŀŦƛƻǎ ƎƭƻōŀƛǎΣ ǊŜǎǇƻǎǘŀǎ ǊŜƎƛƻƴŀƛǎ ƴŀ #ǎƛŀ Ŝ ŜƳ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ, moderado 

por Argelina Sarmento (Timor-Leste), abordaram-se os seguintes temas: 

Á 5ŜǎŀŦƛƻ CƻƳŜ ½ŜǊƻΣ LƴƛŎƛŀǘƛǾŀ wŜƎƛƻƴŀƭ ƴŀ #ǎƛŀ, {ŀƳƳ aǳǎƻƪŜ όC!hύ. 
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Á ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ !ƭƛƳŜƴǘŀǊ Ŝ bǳǘǊƛŎƛƻƴŀƭ ς ǘŜƴŘşƴŎƛŀǎ Ŝ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ ŀœƿŜǎ 

ƳǳƭǘƛǎǎŜǘƻǊƛŀƛǎ, wǳƛ DƻƳŜǎ ό¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜύ – qualquer abordagem à nutrição e à segurança 

alimentar é um assunto intrinsecamente complexo, multifacetado e transversal a uma série 

de fatores. A resposta a questões como a desnutrição parte de um ambiente propício que 

promove a coerência das políticas e a convergência das atividades. A procura por uma ação 

multissectorial, através da promoção da partilha de ideias entre partes interessadas, do 

incentivo à formulação de políticas com base em evidências e da identificação de ações 

prioritárias em todos os setores, torna os ganhos em termos de nutrição e segurança 

alimentar mais acessíveis, ganhos esses essenciais para o desenvolvimento de um país 

saudável e produtivo. 

Á tǊƻƎǊŜǎǎƻ Řŀ LƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řƻ tƭŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ !œńƻ 9ǊǊŀŘƛŎŀœńƻ Řŀ CƻƳŜ Ŝ 

aŀƭƴǳǘǊƛœńƻ ŜƳ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ, Dƛƭ wŀƴƎŜƭ ό¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜύ. 

No decorrer do debate, moderado por Brígida Corria (Timor-Leste), destacou-se que ƛύ em Timor-

Leste existem problemas de conservação de produtos e de sementes, apesar de existirem programas 

de preservação da biodiversidade de sementes; ƛƛύ as transferências públicas criam inércias, uma vez 

que as pessoas preferem comprar produtos externos ao invés de produzir produtos nacionais. 

 

5.7. I Reunião Extraordinária do CONSAN-CPLP 

A abertura da L wŜǳƴƛńƻ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t foi presidida por sua Excelência o Presidente 

da República de Timor-Leste, Taur Matan Ruak, seguindo-se de intervenções oficiais do Secretário 

Executivo da CPLP, Murade Murargy, do Representante do Diretor-Geral da FAO, Hélder Muteia, da 

Presidente do Comité Mundial de Segurança Alimentar e Nutricional das Nações Unidas, Amira 

Gornass (em vídeo) e da Relatora Especial para o Direito Humano à Alimentação das Nações Unidas, 

Hilal Elver (em vídeo). Destas intervenções destaca-se:  

Á Que o compromisso político dos Estados-membros da CPLP deve ter alocado a si recursos 

financeiros, que apesar de serem voluntários devem ser realizados, uma vez que, segundo 

Murade Murargy, as pessoas que se encontram em situação de insegurança alimentar e 

nutricional não o estão de forma voluntária. 

Á Apesar dos esforços e resultados positivos já alcançados, é necessário que novas políticas e 

programas sociais, quer públicos quer privados, de Segurança Alimentar e Nutricional 

contribuam para um sistema alimentar sustentável para a erradicação da fome na CPLP, como 

afirma Hélder Muteia. 

Á Amira Gornass felicita a todos os atores envolvidos no CONSAN-CPLP pela realização do 

trabalho árduo que têm vindo a desenvolver ao longo dos anos na erradicação da fome e da 

pobreza. Congratula ainda 5 dos 9 países da CPLP pela implementação dos seus Conselhos 

Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional, relembrando que muito trabalho há ainda 

para fazer. 

Á A ESAN-CPLP é uma estratégia inovadora e um exemplo para outros Estados, sendo de louvar 

a sua liderança em relação às políticas alimentares globais. Para Hilol Elver, o apoio ao 

desenvolvimento sustentável e aos agricultores familiares (produtores de 70% dos nossos 
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alimentos) que recorrem à prática agroecológica é extremamente importante e relevante no 

que toca às alterações climáticas. A abordagem nos Direitos Humanos é a única via que 

obriga os Estados a respeitar, proteger e assegurar a Segurança Alimentar e Nutricional para 

todos. 

A sessão plenária da reunião teve acesso restrito por parte dos membros do CONSAN-CPLP, tendo 

estado presente Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e 

Timor-Leste, participantes dos Mecanismos de Facilitação da Participação da Sociedade Civil (ver 

ponto 3 deste documento), Organizações de Ensino Superior e Setor Privado, tendo contado também 

com a participação de alguns Observadores. 

Estanislau Aleixo da Silva, Presidente do CONSAN-CPLP, deu as boas-vindas apresentando a agenda da 

reunião, seguido de Manuel Lapão, Diretor de Cooperação do Secretariado Executivo da CPLP, que 

apresentou uma breve nota informativa sobre a implementação da ESAN-CPLP. Após estas duas 

intervenções, Adalberto Luís, RESCSAN-CPLP (REDSAN-CPLP) apresentou o vídeo “Retratos da 

Participação Social da Transição Alimentar na CPLP” aos presentes.  

 

Mesa da I Reunião Extraordinária do CONSAN-CPLP, 25 de novembro, Díli, Timor-Leste 

 

Seguidamente apresentaram-se as Caixas de Decisão, previamente debatidas na VI Reunião do STP, 

tendo sido aprovadas por unanimidade. 
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CAIXA DE DECISÃO 1 - wŜƎǊŀǎ Ŝ aŜŎŀƴƛǎƳƻǎ LƴǘŜǊƴƻǎΥ 

1. Ratificar as Diretrizes relativas à constituição e funcionamento do Mecanismo de Facilitação 

da Participação das Organizações do Ensino Superior no CONSAN-CPLP, estimulando a inte-

gração das instituições de investigação e pesquisa e outros atores relevantes neste meca-

nismo;  

2. Ratificar as Diretrizes relativas à constituição e funcionamento do Mecanismo de Facilitação 

da Participação do Setor Privado no CONSAN-CPLP, que deverá assegurar um compromisso 

com os Princípios para o Investimento Responsável na Agricultura e no Sistema Alimentar, 

tal como aprovado pela 41ª Sessão do Comité Mundial de Segurança Alimentar;  

3. Ratificar a decisão de desenvolver um Plano de Ação visando a constituição e funcionamento 

do Mecanismo de Facilitação da Participação dos Parlamentares no CONSAN–CPLP, com o 

apoio da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO);  

4. Ratificar o Regulamento de funcionamento do Grupo de Trabalho sobre Agricultura Familiar 

no CONSAN-CPLP e a renovação do seu mandato por um período de dois anos;  

5. Ratificar o Plano de Trabalho Indicativo aprovado na VI Reunião do Secretariado Técnico 

Permanente do CONSAN-CPLP e mandatar o STP SAN-CPLP e o SECPLP para a coordenação 

da sua orçamentação e implementação, com o apoio técnico da FAO;  

6. Apelar à mobilização e captação de recursos para a implementação da ESAN-CPLP e erradi-

cação da fome e desnutrição na Comunidade. Nesse sentido, o SECPLP deverá, com o apoio 

da FAO, apresentar uma proposta de um mecanismo específico de captação de recursos à 

Reunião Ordinária do CONSAN-CPLP, de julho de 2016, que se reunirá no Brasil. 

/!L·! 59 59/L{%h н - DƻǾŜǊƴŀƴœŀ Řŀ {!bΥ 

1. Congratular Cabo Verde, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste pela criação dos seus Conselhos 

Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional e a Guiné- Bissau pelo processo em curso;  

2. Apelar aos Estados-membros que envidem esforços com vista à constituição dos seus Conse-

lhos Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional em linha com o previsto no CONSAN-

CPLP por forma a assegurar-se a construção de um modelo de governança coerente;  

3. Recomendar que as atividades já desenvolvidas no âmbito da Nutrição e Saúde pelos Meca-

nismos de Participação no CONSAN-CPLP e GTAF CONSAN-CPLP, bem como no âmbito do 

Comité Mundial de Segurança Alimentar (CSA), contribuam para a dinamização de um Grupo 

de Trabalho em Saúde e Nutrição. 
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/!L·! 59 59/L{%h о - /ƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜǎΥ 

1. Saudar a criação de um Centro de competências e rede de transferência de tecnologias que 

apoie a construção de capacidades para a agricultura familiar sustentável na CPLP, em São 

Tomé e Príncipe;  

2. Desenvolver programas de inclusão da agroecologia, nutrição e redução das desigualdades de 

género e geração no acesso a uma alimentação saudável, nos ensinos primário, secundário e 

superior, mediante coordenação entre os Ministérios da Agricultura, da Educação e da Saúde;  

3. Promover programas de educação e iniciativas para construção de capacidades em soberania 

alimentar, incluindo agroecologia, através do diálogo entre academia, governos e sociedade 

civil;  

4. Desenvolver programas de formação em temáticas para o Direito Humano à Alimentação 

Adequada, identificadas pelos diferentes atores como prioritárias, quer a nível da pós-

graduação (visando também a formação de atuais e futuros docentes), quer em cursos de cur-

ta duração, através de ensino presencial e/ou à distância;  

5. Identificar e priorizar uma agenda de investigação para a produção e acesso à alimentação 

saudável no contexto dos compromissos assumidos nas Diretrizes Voluntárias para a Realiza-

ção Progressiva do Direito Humano à Alimentação Adequada no contexto da Segurança Ali-

mentar Nacional e na ESAN – CPLP, em parceria com a sociedade civil, universidades, institui-

ções de investigação e pesquisa e outros atores relevantes. 

/!L·! 59 59/L{%h п - !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ CŀƳƛƭƛŀǊ Ŝ /ƻƳǇǊŀǎ tǵōƭƛŎŀǎΥ 

1. Saudar o processo de formulação das Diretrizes para o Apoio à Agricultura Familiar nos Esta-

dos-membros da CPLP, recomendando à equipa responsável por este processo que leve em 

consideração as orientações resultantes da consulta pública entregues ao GTAF no âmbito da 

sua III Reunião;  

2. Recomendar que a CPLP se associe à mobilização em curso, no quadro dos Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável, e subscreva junto das Nações Unidas uma manifestação conjunta 

para declarar a década para a Agricultura Familiar (AIAF +10 - 2014+10);  

3. Trabalhar no sentido de que os alimentos fornecidos através de programas de alimentação e 

saúde escolar sejam crescentemente provenientes da agricultura familiar agroecológica naci-

onal;  

4. Promover políticas públicas de fomento à produção sustentável biológica e agroecológica de-

senhadas, implementadas e monitoradas com a ativa participação dos agricultores familiares 

e suas organizações representativas;  

5. Saudar as iniciativas desportivas, culturais e artísticas levadas a cabo no âmbito da Campanha 

Juntos contra a Fome da CPLP.  
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A reunião terminou com a leitura e aprovação da Declaração de Díli, declaração final da Reunião 

Extraordinária do CONSAN-CPLP (Anexo 6). 

 

5.8. Visita de Campo 

No último dia desta jornada, realizou-se uma visita de campo a uma fábrica de moagem de sementes 

e à Cooperativa Café Timor. 

A primeira visita realizou-se numa fábrica de milho, soja, grão; importados da China e Tailândia, que 

recolhe estas matérias-primas armazenando-as, onde posteriormente são moídas. Após a moagem 

são adicionadas vitaminas provindas da Índia, que melhoram as farinhas, tornando-as mais nutritivas. 

As farinhas são então empacotadas em sacos de 30kg e distribuídas pelos centros de saúde e 

hospitais de Timor-Leste, em especial nos distritos com maior incidência de desnutrição. Esta 

distribuição é feita através do programa Timor Vita; programa de suplementos alimentares apoiado 

pela World Food Programme e pelo Ministério da Saúde direcionados a pré-mamas, mulheres 

grávidas e lactantes e crianças com menos de 5 anos de idade. Questionados sobre a exclusão de 

compra de matérias-primas aos agricultores familiares, foi-nos justificado que apenas 200 toneladas, 

das 2000 necessárias por ano, são fornecidas por agricultores nacionais, que devido à baixa produção 

e a pragas fúngicas derivadas do armazenamento das matérias-primas, não se torna sustentável para 

o programa ter uma maior colaboração dos agricultores familiares timorenses. Fica a questão, porquê 

é que o Governo Timorense não cria políticas de apoio à conserva e armazenamento das matérias-

primas nacionais, privilegiando a produção nacional, contribuindo para a melhoria da economia 

nacional e avanços na Segurança Alimentar e Nutricional do país. 

A segunda visita decorreu na Cooperativa Café Timor, cooperativa com mais de 2000 membros, 

444 grupos de pequenos agricultores, utilizando 26.352 hectares de terra; com certificação biológica 

alemã, certificação orgânica holandesa e certificação de comércio justo pela Fair Trade USA. Esta 

cooperativa exporta 80% do seu café para os EUA e 20% para o Canadá, Nova Zelândia e Austrália. As 

máquinas utilizadas na produção do café são brasileiras e ecológicas; utilizam menos água durante o 

processo de produção de café, produzindo cerca de 20 toneladas de café em grão. A cooperativa tem 

um centro de formação para capacitar os seus técnicos e para além da produção de café, produz 

ainda mandioca, baunilha, cacau, pimenta e folha de tabaco. 

 

6. COMUNICAÇÃO E VISIBILIDADE 

Foi distribuído aos participantes da Sociedade Civil um Concept Note (Anexo 7) e programa, newsletter 

sobre Direitos das Mulheres Rurais na CPLP, cartilha Participação Social e Direito Humano à 

Alimentação, exemplar do Observatório do Direito à Alimentação e à Nutrição 2015 (Right to Food 

and Nutrition Watch), blocos, canetas e lápis, brochuras e folhetos (incluindo do MSC-CONSAN) e 

outro material de apoio às reuniões. 

Foi noticiado no dia 23 de novembro por João Carlos da Deutsche Welle a notícia “/ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ 

ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊ Ŝ ƴǳǘǊƛŎƛƻƴŀƭ Řŀ /t[t ǊŜǳƴƛŘƻ ŜƳ 5Ɲƭƛ” (http://www.dw.com/pt/conselho-de-

seguran%C3%A7a-alimentar-e-nutricional-da-cplp-reunido-em-d%C3%ADli/a-18869559) e no dia 27 

http://www.dw.com/pt/conselho-de-seguran%C3%A7a-alimentar-e-nutricional-da-cplp-reunido-em-d%C3%ADli/a-18869559
http://www.dw.com/pt/conselho-de-seguran%C3%A7a-alimentar-e-nutricional-da-cplp-reunido-em-d%C3%ADli/a-18869559
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de novembro a notícia “/t[t ŀǇǊƻǾŀ Ǉƭŀƴƻ ǇŀǊŀ ŜǊǊŀŘƛŎŀǊ ŦƻƳŜ Ŝ ŘŜǎƴǳǘǊƛœńƻ” 

(http://www.dw.com/pt/cplp-aprova-plano-para-erradicar-fome-e-desnutri%C3%A7%C3%A3o/a-

18880199?maca=pt-Facebook-sharing). No dia 4 de dezembro, Joana Capucho do Diário de Notícias, 

publica “/ƻƳƻ ŀŎŀōŀǊ ŎƻƳ ŀ ŦƻƳŜ ƻƴŘŜ ǎŜ Ŧŀƭŀ ǇƻǊǘǳƎǳşǎΚ !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ Ş ŀ ǊŜǎǇƻǎǘŀ” 

(http://www.dn.pt/sociedade/interior/como-acabar-com-a-fome-onde-se-fala-portugues-agricultura-familiar-

e-a-resposta-4914768.html). 

 

7. REFLEXÕES FINAIS 

A implementação da Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP (ESAN-CPLP) aprovada 

em 2011 é um importante passo político, que poderá contribuir para reverter a situação de 

insegurança alimentar e nutricional nos Estados-membros da CPLP. O Mecanismo de Facilitação da 

Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP (MSC-CONSAN) verificou com agrado a participação 

ativa de todos os atores envolvidos na Estratégia (Governos, Sociedade Civil, Universidades, 

Parlamentares e Setor Privado), tendo sido saudado pelos diversos atores pelo trabalho que tem 

vindo a desempenhar na promoção da ESAN-CPLP e pela união e coesão da Sociedade Civil em si. 

No âmbito da III Reunião do Grupo de Trabalho de Agricultura Familiar, o MSC-CONSAN apela aos 

consultores e pesquisadores da redação das 5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ǇŀǊŀ !Ǉƻƛƻ ŀ !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ CŀƳƛƭƛŀǊ ƴƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ-

aŜƳōǊƻǎ Řŀ /t[t que tenham em consideração as sugestões e comentários enviados pelos diversos 

atores no decorrer da consulta pública e aprovadas nesta reunião. 

O MSC-CONSAN elaborou, no final da L wŜǳƴƛńƻ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t, uma declaração 

(Anexo 8) onde apela novamente ao reconhecimento da importância dos agricultores familiares e 

camponeses em todos os Estados-membros da CPLP, a necessidade de fortalecer a capacitação 

específica para estes atores e a promoção de políticas ativas de promoção da agricultura familiar e 

campesina, acesso e controlo dos recursos naturais e proteção da biodiversidade e conhecimentos 

tradicionais associados. O MSC-CONSAN, no âmbito deste encontro, salienta ainda como principais 

conclusões:  

Á Urgente necessidade de proceder à constituição e funcionamento dos Conselhos Nacionais 

de Segurança Alimentar e Nutricional com a participação da Sociedade Civil, muito 

particularmente dos agricultores familiares, em todos os Estados-membros; 

Á Construir capacidades para a promoção de modelos de produção sustentáveis assentes na 

agroecologia através de intercâmbios entre os países da Comunidade e lançamento de um 

centro de competências e rede de transferências tecnológicas nesta matéria; 

Á Compromisso pelos Estados-membros da Comunidade em mobilizar e captar recursos para a 

implementação da ESAN-CPLP e erradicação da fome e desnutrição evidenciando-se a 

necessidade de concretizar a efetivação das contribuições voluntárias acordadas em Maputo 

em 2012; 

Á Importância dos Estados-membros da CPLP construírem marcos regulatórios para a proteção 

dos seus recursos naturais, nomeadamente da sua biodiversidade e dos seus conhecimentos 

tradicionais; 

http://www.dw.com/pt/cplp-aprova-plano-para-erradicar-fome-e-desnutri%C3%A7%C3%A3o/a-18880199?maca=pt-Facebook-sharing
http://www.dw.com/pt/cplp-aprova-plano-para-erradicar-fome-e-desnutri%C3%A7%C3%A3o/a-18880199?maca=pt-Facebook-sharing
http://www.dn.pt/sociedade/interior/como-acabar-com-a-fome-onde-se-fala-portugues-agricultura-familiar-e-a-resposta-4914768.html
http://www.dn.pt/sociedade/interior/como-acabar-com-a-fome-onde-se-fala-portugues-agricultura-familiar-e-a-resposta-4914768.html


   
 

 

 25 

Á Reverter a tendência ao desenvolvimento de iniciativas visando expandir a ocupação de 

terras nos países da Comunidade baseados na reprodução do modelo agroindustrial; 

Á Importância dos programas de alimentação escolar e compras públicas de alimentos, 

provenientes da Agricultura Familiar e agroecologia nacional; 

Á Importância do envolvimento dos diversos atores, nomeadamente Governos, Sociedade Civil, 

Universidades, Setor Privado, Parlamentares e outros atores relevantes, nas ações de 

implementação da Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP; 

Á Reafirmação da importância e do papel do Mecanismo de Facilitação da Participação da 

Sociedade Civil no CONSAN-CPLP, como plataforma de articulação e negociação envolvendo 

ações nacionais, regionais e internacionais ligados à ESAN-CPLP; 

Á Valorização da decisão do CONSAN-CPLP no sentido dos diferentes Estados-membros 

apoiarem a década da Agricultura Familiar no âmbito das Nações Unidas;  

O Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP felicita a Sociedade 

Civil timorense pelo lançamento da Rede Nacional para a Segurança Alimentar e Nutricional em 

Timor-Leste e saúda a primeira participação dos Mecanismos das Organizações de Ensino Superior e 

Setor Privado e a participação dos Parlamentares na L wŜǳƴƛńƻ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ Řƻ /hb{!b-/t[t. 

O Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no CONSAN-CPLP agradece ao 

Secretariado Executivo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, muito particularmente à 

Direção de Cooperação, à Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e 

ao Governo de Timor-Leste pelo apoio financeiro à participação neste evento.  

Por fim, o MSC-CONSAN saúda e agradece muito especialmente ao povo timorense e ao seu Governo 

pela hospitalidade e apoio na realização desta importante reunião extraordinária, que concretiza um 

importante passo político para promoção da agricultura familiar e camponesa e a sua contribuição 

efetiva como produtor de alimentos saudáveis para a realização do Direito Humano à Alimentação e à 

Nutrição Adequadas na Comunidade.   

 

8. ANEXOS 

!ƴŜȄƻ м – Programa 

!ƴŜȄƻ н – Apresentações do Fórum de Soberania Alimentar das Organizações da Sociedade Civil 

!ƴŜȄƻ о – Declaração do MSC-CONSAN no âmbito do Fórum de Soberania Alimentar das 

Organizações da Sociedade Civil 

!ƴŜȄƻ п – Documentos da III Reunião do Grupo de Trabalho de Agricultura Familiar  

!ƴŜȄƻ р – Documentos da VI Reunião do Secretariado Técnico Permanente do CONSAN-CPLP 

!ƴŜȄƻ с – Declaração de Díli, Declaração Final da Reunião Extraordinária do CONSAN-CPLP  

!ƴŜȄƻ т – Concept Note  

!ƴŜȄƻ у – Declaração Final do MSC-CONSAN 


